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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO AO PROJETO DE LEI Nº 140/2025. 

 

Autora: Vereadora Franciane dos Santos Miranda 

 
 
EMENTA 

 

Rodeios. Constitucionalidade. 

 

Trata-se de projeto de Lei de autoria da Ilustríssima 

Senhora Vereadora Franciane dos Santos Miranda  que “Dispõe sobre as 

normas para a realização de Rodeios no âmbito do Município de Caçapava e 

dá outras providências.”  

Não está reservado a iniciativa de projeto dessa natureza 

na forma disposta ao Poder Executivo. 

Vejamos o que a CF diz: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas;         (Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético 
do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação 
de material 
genético;         (Regulamento)   (Regulamento)  (Regulamento)   (Regul
amento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;         (Regulamento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
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publicidade;         (Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente;         (Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino 
e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.         (Regulamento) 

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis 
destinados ao consumo final, na forma de lei complementar, a fim de 
assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis 
fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, 
especialmente em relação às contribuições de que tratam a alínea "b" 
do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a 
que se refere o inciso II do caput do art. 155 desta 
Constituição.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 123, de 2022) 

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e 
para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, na forma de lei 
complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente 
sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo 
em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de que 
tratam o art. 195, I, "b", IV e V, e o art. 239 e aos impostos a que se 
referem os arts. 155, II, e 156-A.        (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do 
Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais.         (Regulamento)         (Regulamento) 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua 
localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas. 

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º 
deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas 
que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas 
como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural 
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brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que 
assegure o bem-estar dos animais envolvidos.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 96, de 2017) (g.n.) 

 

Em recente julgado o E. STF entendeu pela 

constitucionalidade da EC nº 96/2017 : 

 

EMENTA Direito constitucional e outras matérias de direito público. 

Ação direta de inconstitucionalidade. Emenda Constitucional nº 

96/2017. Práticas desportivas com utilização de animais. 

Manifestações culturais registradas como bem de natureza imaterial 

integrante do patrimônio cultural brasileiro. Exigência de lei específica 

garantidora do bem-estar dos animais envolvidos. Constitucionalidade. 

Improcedência do pedido. I. Caso em exame 1. Ação direta ajuizada 

contra a Emenda Constitucional nº 96, de 6 de junho de 2017, a qual 

acresceu o § 7º ao art. 225 da Constituição de 1988, que prevê não 

serem consideradas cruéis as práticas desportivas que utilizem animais 

definidas como manifestações culturais registradas como bens de 

natureza imaterial integrantes do patrimônio cultural brasileiro. II. 

Questão em discussão 2. A questão em discussão diz respeito a saber 

se a Emenda Constitucional nº 96/17 ofende cláusula pétrea da 

Constituição de 1988. III. Razões de decidir 3. As decisões judiciais do 

Supremo Tribunal Federal devem ser compreendidas como última 

palavra provisória, a qual encerra, muitas vezes, apenas uma rodada 

deliberativa, podendo a questão ser amadurecida dialeticamente entre 

os Poderes. Após o julgamento da ADI nº 4.983, teve início um nova 

rodada deliberativa quanto à vaquejada, a qual resultou na aprovação 

da Emenda Constitucional nº 96/17, espécie legislativa cuja declaração 

de inconstitucionalidade depende da demonstração de violação de 

cláusula pétrea, a qual deve ser interpretada restritivamente em tais 

hipóteses. 4. A Emenda Constitucional nº 96/17 atribuiu estatura 

constitucional à proteção das práticas culturais esportivas envolvendo 

animais, conferindo, assim, efetividade ao direito fundamental ao pleno 

exercício dos direitos culturais. No entanto, ela não descurou do direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e da 

vedação à crueldade contra animais, pois não considera legítima 
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qualquer manifestação cultural com animais registrada como bem de 

natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, e – sim e 

tão somente – aquelas práticas reguladas por lei específica que 

garanta o bem-estar dos animais envolvidos. IV. Dispositivo 5. O 

Supremo Tribunal Federal conhece do pedido e o julga improcedente, 

declarando a constitucionalidade da Emenda Constitucional nº 96, de 6 

de junho de 2017. _________ Dispositivos relevantes citados: 

CF/1988, arts. 1º, inciso V; 215, caput e § 1º; 225, § 1º, inciso VII, e § 

7º. Jurisprudência relevante citada: ADI nº 4.983, Rel. Min. Marco 

Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 27/4/17; ADI nº 5.105, Rel. Min. Luiz 

Fux, Tribunal Pleno, DJe de 16/3/16; ADI nº 2.395/DF, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJ de 23/5/08; ADI nº 2.024/DF, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, DJe de 22/6/07; ADI nº 1.946-MC, Rel. Min. Sydney 

Sanches, Plenário, DJ de 14/9/01. 

(ADI 5728, Relator(a): DIAS TOFFOLI, 

Tribunal Pleno, julgado em 17-03-2025, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-s/n  DIVULG 08-04-2025  PUBLIC 09-04-2025) 

 

Assim considerando o disposto na propositura e recente 

decisão do E. STF opino pela legalidade e constitucionalidade. 

Desta feita, considerando os substratos fáticos e jurídicos 

constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, não 

vinculando os vereadores à sua motivação ou conclusão, é favorável quanto à 

legalidade e a constitucionalidade do projeto. 

Este projeto deve ser levado submetido às Comissões de 

Justiça e Redação e Proteção e Defesa dos Animais, conforme artigo 62 e 

seguintes do regimento Interno desta Casa. 

É o Parecer, s.m.j. 

Caçapava, 07 de julho de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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